
21/05/2020 SEI/ANAC - 4074576 - Termo Aditivo

https://sei.anac.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5348686&infra_sist… 1/4

  

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL

  

TERMO ADITIVO

Processo nº 00058.018204/2019-50
  

CONTRATO DE CONCESSÃO DE AEROPORTO Nº 003/ANAC/2017-SBSV – EDITAL Nº 001/2016

 

TERMO ADITIVO Nº 002/2020

 

 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
CONCESSÃO DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
SALVADOR DEPUTADO LUIS EDUARDO
MAGALHÃES, CELEBRADO EM 28 DE JULHO DE 2017
ENTRE A AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL E
A CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO DE SALVADOR
S.A

 

Pelo presente instrumento, conforme documentos constantes do Processo Administrativo
n. 00058.018204/2019-50, a Agência Nacional de Aviação Civil, na qualidade de Poder Concedente,
entidade integrante da Administração Pública Federal Indireta, submetida a regime autárquico especial,
vinculada ao Ministério da Infraestrutura, neste ato representada na forma de seu Regimento Interno, e a
Concessionária do Aeroporto de Salvador S.A., doravante designada Concessionária, com sede no
Aeroporto Internacional de Salvador, 3º andar, Praça Gago Coutinho s/n, São Cristóvão, Salvador/BA,
CEP 41.510-045, inscrita no CNPJ sob o n. 27.950.582/0001-23, representada na forma de seus atos
constitutivos pelo Sr. Julio Cesar Ribas, brasileiro, divorciado, engenheiro aeronáutico, portador da
Cédula de Identidade n. 26.282.441 -3, expedida pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n. 048.556.358-47, e
Sr. Lorenzo Sébastien Patrick Rebel, francês, casado, administrador de empresas, inscrito no passaporte
sob n. 11AF87035, data de expiração em 11/02/2021, portador do Registro Nacional de Estrangeiro (RNE)
n. G396589-1, inscrito no CPF sob o n. 866.183.235-76, ambos com domicílio profissional no Aeroporto
Internacional de Salvador, 3º andar, Praça Gago Coutinho s/n, São Cristóvão, Salvador/BA, CEP 41.510-
045, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo, segundo as seguintes cláusulas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Termo Aditivo altera o Contrato de Concessão de Aeroporto n.
003/ANAC/2017-SBSV, celebrado em 28 de julho de 2017 entre a Agência Nacional de Aviação Civil e a
Concessionária do Aeroporto de Salvador S.A.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO -
CAPÍTULO XVII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS, SEÇÃO III – DA ARBITRAGEM
2.1. A cláusula 17.5 do Contrato de Concessão passa a vigorar com a seguinte redação:

17.5 Serão definitivamente resolvidos por arbitragem, observadas as disposições da presente seção e
da Lei n°. 9.307, de 23 de setembro de 1996, todas as controvérsias havidas entre as partes desde
que relativas a direitos patrimoniais disponíveis, exclusivamente decorrentes do Contrato de
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Concessão ou a ele relacionadas, assim definidas nos termos da Lei n.º 13.448/2017 e
regulamentação superveniente, verificadas durante a execução ou após a extinção do contrato, após
a decisão definitiva da autoridade competente.

2.2. Ficam incluídas ao Contrato de Concessão as seguintes cláusulas e subcláusulas: 17.5.1,
17.5-A. 17.5-B, 17.5-B.1 a 17.5-B.4, 17.5-C, 17.5-D, 17.5-D.1, 17.5-E, 17.5-E.1 a 17.5-E.3, 17.5-F, 17.5-
F.1 a 17.5-F.3, 17.5-G, 17.5-G.1, 17.5-G.2, 17.5-G.2.1, 17.5-G.3, 17.5-H, 17.5-I e 17.5-J.

17.5.1 O processo de arbitragem terá início mediante comunicação remetida por uma parte à
outra, requerendo a instalação do Tribunal Arbitral, indicando a instituição arbitral
pretendida, na forma do item 17.5-B, e detalhando a matéria em torno da qual gira a
controvérsia, as partes envolvidas, descrição dos fatos, pedidos e documentos
comprobatórios. 

17.5-A Para os fins do item 17.5, considera-se definitiva a decisão proferida por autoridade
administrativa competente quando sobre ela recaia a preclusão administrativa.
17.5-B A arbitragem de que trata a presente Seção será institucional, de direito, observadas as
normas de direito material brasileiro, devendo as partes, de comum acordo, designar a instituição
arbitral que conduzirá o procedimento de acordo com o Decreto n. 10.025/2019, e, no que não
conflitar com o presente Contrato, também conforme o seu Regulamento de Arbitragem.

17.5-B.1 Não havendo consenso entre as partes, a Agência Nacional de Aviação Civil
indicará uma das seguintes instituições: (i) Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de
Comércio Internacional; (ii) Corte Internacional de Arbitragem de Londres; ou (iii) Corte
Permanente de Arbitragem de Haia.
17.5-B.2 O Tribunal Arbitral será composto por 03 (três) árbitros, sendo 01 (um) nomeado
pela parte requerente, 01 (um) nomeado pela parte requerida. O terceiro árbitro, que
presidirá o Tribunal Arbitral, será indicado pelos dois outros árbitros nomeados pelas
partes.
17.5-B.3 Caso a designação do presidente do Tribunal Arbitral não ocorra no prazo de 30
(trinta) dias corridos, a contar da nomeação do segundo árbitro, ou não haja consenso na
escolha, a instituição arbitral eleita procederá à sua nomeação, nos termos do seu
Regulamento de Arbitragem.
17.5-B.4 O disposto nos itens 17.5-B e 17.5-B.1 não impede que as partes, de comum acordo
e mediante decisão fundamentada, optem pelo estabelecimento de tribunal ad hoc, o qual
estará sujeito às Regras de Arbitragem da United Nations Comission on International Trade
Law – UNCITRAL.

17.5-C  O idioma a ser utilizado no processo de arbitragem será a língua portuguesa, devendo a
parte que quiser produzir provas em idioma estrangeiro ou indicar testemunhas que não falem o
português providenciar a necessária tradução ou intérprete, conforme o caso.
17.5-D Brasília, no Distrito Federal, Brasil, será a sede da arbitragem e o lugar da prolação da
sentença arbitral.

17.5-D.1 A sentença arbitral somente poderá adotar, como fundamento jurídico, normas de
direito material brasileiro.

17.5-E No que tange às matérias submetidas a arbitragem, fica eleito o foro da Seção Judiciária do
Distrito Federal da Justiça Federal exclusivamente para:

17.5-E.1 O requerimento de medidas cautelares ou de urgência antes da remessa dos autos
da arbitragem ao Tribunal Arbitral;
17.5-E.2 O ajuizamento da ação de anulação prevista na art. 33, caput, da Lei nº 9.307/96; e
17.5-E.3 A execução judicial da sentença arbitral.

17.5-F Para os fins do item 17.5-E.1, havendo necessidade de medidas cautelares ou de urgência
antes de instituída a arbitragem, a parte interessada poderá requerê-las diretamente ao Poder
Judiciário, com fundamento na legislação aplicável, cessando sua eficácia se a arbitragem não for
requerida no prazo de 30 (trinta) dias da data de efetivação da decisão.

17.5-F.1 O Tribunal Arbitral deverá decidir, tão logo instalado e antes de qualquer outra
providência processual, pela preservação, modificação ou cessação dos efeitos da tutela
provisória obtida antecipadamente por uma das partes em processo judicial.
17.5-F.2 As partes concordam que qualquer medida cautelar ou urgente que se faça
necessária após a instauração da arbitragem será unicamente requerida ao Tribunal
Arbitral.
17.5-F.3 Disposições sobre árbitro de emergência previstas no regulamento da instituição
arbitral eleita não se aplicarão, observando-se, caso necessário, o disposto no Capítulo IV-A
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Lei nº 9.307, de 23 de setembro 1996. 
17.5-G As despesas com a realização da arbitragem serão antecipadas pela Concessionária,
incluídos os honorários dos árbitros, eventuais custos de diligências ou perícias e demais despesas
com o procedimento, devendo cada parte arcar com a remuneração e demais custos de seus
assistentes técnicos, os quais não serão ressarcidos pela parte vencida.

17.5-G.1 Os honorários dos árbitros serão fixados pela instituição arbitral eleita, ou
tribunal ad hoc, quando fundamentadamente estabelecido, sempre em parâmetros razoáveis,
considerando a complexidade da matéria que lhes for submetida, o tempo demandado e
outras circunstâncias relevantes do caso, segundo as práticas de mercado e o respectivo
regulamento.
17.5-G.2 Ao final do procedimento arbitral, a Concessionária, se vencedora, poderá ser
restituída das custas e despesas que houver adiantado, conforme determinado pela sentença
arbitral, incluídas as despesas e os honorários advocatícios fixados nos termos dos artigos
84 e 85 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, o Código de Processo Civil ou norma que
os suceda, à exceção da remuneração e demais custos do assistente técnico que não serão
objeto de restituição.

17.5-G.2.1. Não será devido nenhum outro ressarcimento de despesas de uma parte
com sua própria representação, especialmente honorários advocatícios contratuais.

17.5-G.3 No caso de procedência parcial do pleito levado ao Tribunal Arbitral, os custos
serão divididos entre as Partes na proporção da sucumbência de cada uma, ressalvada
determinação diversa fundamentada na sentença arbitral.

17.5-H Ressalvada a hipótese de deferimento de medida cautelar ou de urgência, a submissão à
arbitragem, nos termos desta Seção, não exime o Poder Concedente ou a Concessionária da
obrigação de dar integral cumprimento a este Contrato, nem permite a interrupção das atividades
vinculadas à Concessão, observadas as prescrições deste contrato.
17.5-I O procedimento arbitral deverá observar o princípio da publicidade, nos termos da
Legislação Brasileira, resguardados os dados confidenciais nos termos deste Contrato. A divulgação
das informações ao público ficará a cargo da instituição arbitral que administrar o procedimento e
será feita preferencialmente por via eletrônica.
17.5-J A ANAC poderá editar ato regulamentar superveniente relativo à arbitragem ou a outros
meios alternativos de solução de conflitos em conformidade com as regras desta Seção.

3. CLÁUSULA III - DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS
3.1. Ficam ratificadas, em todos os seus termos e condições, as demais cláusulas e subcláusulas
do Contrato de Concessão ora alterado que não tiverem sido retificadas, alteradas ou substituídas pelo
presente Termo, que passa a ser parte integrante e inseparável do referido Contrato.
4. CLÁUSULA IV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
4.1. O presente Termo Aditivo será publicado, por extrato, no Diário Oficial da União, tendo
eficácia a partir da referida publicação.
4.2. As alterações promovidas por meio do presente Termo Aditivo não se aplicam a
controvérsias que sejam objeto de demandas judiciais em andamento, relativas ou decorrentes do Contrato
de Concessão, ajuizadas por qualquer das partes.
4.3. As Partes renunciam a quaisquer direitos decorrentes da presente alteração contratual,
inclusive para fins de eventual pleito de revisão extraordinária para o fim de recomposição do equilíbrio
econômico-financeiro do Contrato de Concessão.

E, por se acharem justas e contratadas, firmam as Partes o presente Contrato nas vias de início referidas, que
serão destinadas a cada um dos signatários, tudo perante as testemunhas abaixo:

 

Brasília, ___ de ___________ de 2020.

 

 

Agência Nacional de Aviação Civil
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Poder Concedente
 
 
 

Concessionária do Aeroporto de Salvador S.A.
Concessionária

 
 
 

Concessionária do Aeroporto de Salvador S.A.
Concessionária

 
Testemunhas:
 
 
Adriano Pinto de Miranda
SIAPE 1572677
 
 
Luisa Guimarães Pinto Pinheiro
SIAPE 1628746
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